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PODER JUDICIÁRIO

SÃO PAULO

SEGUNDO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL

Agravo de Instrumento n° 863.942-0/3 

Agravante:
Marco Antônio Molnar

Agravado:
Voith S/A Máquinas e Equipamentos (não citado)  
Comarca:
São Paulo - 25ª Vara Cível

Voto n° 1808

EMENTA: 

ACIDENTE DO TRABALHO - DIREITO COMUM - INDENIZAÇÃO -  COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL E NÃO A DO TRABALHO. EXEGESE DA SÚMULA 736 DO STF. RECURSO PROVIDO.  
Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que remeteu os autos da ação de indenização por danos materiais e morais, fundada no direito comum, à Justiça do Trabalho, ante a natureza absoluta da competência para processar e julgar as causas desta natureza, conforme recente entendimento sumulado pelo STF - Súmula 736 (fls. 21/22).

Alega o agravante que é pacífico o entendimento de que a justiça comum é absolutamente competente para processar e julgar causas relativas a acidente de trabalho, direito comum. Colaciona julgados para sustentar sua tese. 

Concedido efeito suspensivo. Dispensada a contraminuta, por não ter sido a ré citada em 1ª instância, foram os autos remetidos à mesa para julgamento.

É o relatório.

Com a edição da Súmula 736 do Supremo Tribunal Federal, publicada em 09 de dezembro de  2003, reacendeu-se as discussões acerca da competência da justiça comum ou trabalhista para processar e julgar as demandas de indenização fundada em acidente ou doença do trabalho decorrente de culpa ou dolo do empregador, levando os aplicadores do direito a se debruçarem sobre o tema e reanalisarem a questão.

A citada súmula vem vazada nos seguintes termos:  "Compete à Justiça do Trabalho julgar as ações que tenham como causa de pedir o descumprimento de normas trabalhistas relativas à segurança, higiene e saúde dos trabalhos".

De início, por meio de uma interpretação equivocada, podemos concluir que a Suprema Corte ponderando o tema modificou seu anterior entendimento até então consolidado, transferindo à Justiça do Trabalho matéria de competência da Justiça Comum.

Assim, a fim de rechaçar toda e qualquer dúvida acerca de sua aplicabilidade, necessário perquirir os precedentes que fundamentaram e forneceram subsídios jurídicos à sua edição.

O ilustre Juiz Celso Pimentel, desta Corte e Câmara, com a proficiência que lhe é peculiar, enfrentou a questão em seu trabalho recente publicado no site deste Tribunal, na Internet (www.stac.sp.gov.br - CEDES - “O STF, sua Súmula e, de novo, a competência para a demanda de acidente ou doença do trabalho fundada no direito comum”).

"O primeiro deles, CJ 6959, de 1990, reconheceu o competência da Justiça do Trabalho para apreciar reclamação trabalhista de funcionários do Banco do Brasil que pretendiam a prometida aquisição de imóveis em Brasília, cidade para qual se transferiram em função do trabalho
. Mostra-se, portanto, estranho ao teor da súmula e sua inclusão parece não se justificar.

O segundo, RE 206220-MG, este sim cuidou da competência da Justiça Trabalhista para a ação civil pública que objetivava a preservação do meio ambiente do trabalho.

O terceiro, Pet 2260-MG, cuidou de cautelar acolhida para apontar a Justiça do Trabalho como competente para "ação de indenização contra o empregador por danos decorrentes de acidente do trabalho"
. Sobre constituir matéria que outra vez aparenta-se estranha ao enunciado da súmula, o pronunciamento do STF nesse caso ficou superado em posterior acórdão unânime da mesma 1ª Turma e relatado pelo mesmo e eminente Min. Sepúlveda Pertence, o que aliás foi objeto do segundo e referido estudo, RE 349.160-1/BA, DJU 14.3.2003
, sem se falar em outros pronunciamentos adiante anotados.

O quarto e último dos precedentes, RE 213015-DF, embora não analise competência de modo direto, cuida da ação civil pública trabalhista e da legitimidade do Ministério Público do Trabalho
.

Assim, desprezados o primeiro precedente, pela aparente impertinência, e o terceiro, também pela ulterior definição da matéria em sentido contrário, quer dizer, pelo reconhecimento da competência da Justiça comum e estadual, sobram o segundo e o quarto precedentes, ambos cuidando da ação civil pública trabalhista para preservação do ambiente do trabalho.

Daí a conclusão segura de que a Súmula 736 do STF disse mais do que quis dizer. Apesar de não integrar o enunciado, sua definição dirige-se às ações civis coletivas trabalhistas, não à demanda de indenização de empregado contra empregadora por acidente ou doença do trabalho fundada no direito comum".

Destarte a decisão proferida deve ser reformada, permanecendo os autos na Justiça comum, dada a sua competência para processar e julgar o feito.

Assim, pelo meu voto, dou provimento ao recurso. 

NEVES AMORIM

Juiz Relator

� "Justiça do Trabalho: Competência: Const., Art. 114: AÇÃO DE EMPREGADO CONTRA EMPREGADOR, VISANDO A OBSEVÂNCIA DAS CONDIÇÕES NEGOCIAIS DA PROMESSA DE CONTRATAR FORMULADA PELA EMPRESA EM DECORRÊNCIA DA RELAÇÃO DE TRABALHO. 1. compete à Justiça do Trabalho julgar demanda de servidores do Banco do Brasil para compelir a empresa ao cumprimento da promessa de vender-lhes, em dadas condições de preço e modo de pagamento, apartamento que, assentindo em transferir-se para Brasília, aqui viessem a ocupar, por mais de cinco anos, permanecendo a seu serviço exclusivo e direito. 2. A determinação da competência da Justiça do Trabalho não importa que dependa a solução da lide questões de direito civil, mas sim, no caso, que a promessa de contratar, cujo alegado conteúdo e o fundamento do pedido, tenha sido feito em razão da relação de emprego, inserindo-se no contrato de trabalho." (Pleno, rel. CÉLIO BORJA, DJU de 22.2.1991, pág. 1259, RTJ 134/96, rel. para o acórdão Min. SEPÚLVEDA PERTENCE).   





� "COMPETÊNCIA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CONDIÇÕES DE TRABALHO. Tendo a ação civil pública como causas de pedir disposições trabalhistas e pedidos voltados à preservação do meio ambiente do trabalho e, portanto, aos interesses dos empregados, a competência para julgá-la é da Justiça do Trabalho". (2ª Turma, rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJU 17.9.1999, pág. 58, RTJ 171/330. 


� "Recurso Extraordinário: medida cautelar: deferimento. É de deferir-se medida cautelar de suspensão dos efeitos do acórdão objeto de RE já admitido na origem e adstrito a questão de competência da Justiça Comum ou do trabalho para o processo, quando, à primeira vista, a solução dada na instância a quo, ao afirmar a competência da Justiça Estadual para o caso - ação de indenização contra o empregador por danos decorrentes de acidente do trabalho -, é contrária à orientação do Supremo Tribunal." (1ª Turma, rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, DJU 1.3.2002, pág. 33, RTJ 181/553).


� "Competência: Justiça Comum: ação de indenização fundada em acidente do trabalho, ainda quando movida contra o empregador. 1. É da jurisprudência do STF que, em geral, compete à Justiça do Trabalho conhecer de ação indenizatória por danos decorrentes de relação de emprego, não importando deva a controvérsia ser dirimida à luz do direito comum e não do Direito do Trabalho. 2. Da regra geral são de excluir-se, porém, por força do art. 109, I, da Constituição, as ações fundadas em acidente de trabalho, sejam as movidas contra a autarquia seguradora, sejam as propostas contra o empregador". 


� "1. Recurso extraordinário. Trabalhista. Ação civil pública. 2. Acórdão que rejeitou embargos infringentes, assentando que ação civil pública trabalhista não é o meio adequado para a defesa de interesses que não possuem natureza coletiva. 3. Alegação de ofensa ao disposto no art. 129, III, da Carta Magna. Postulação de comando sentencial que vedasse a exigência de jornada de trabalho superior a 6 horas diárias. 4. A Lei Complementar nº 75/93 conferiu ao Ministério Público do trabalho legitimidade ativa, no campo da defesa dos interesse difusos e coletivos, no âmbito trabalhista. 5. Independentemente de a própria li fixar o conceito de interesse coletivo, é conceito de Direito Constitucional, na medida em que a Carta Política dele faz uso para especificar as espécies de interesses que compete ao Ministério Público defender (CF, 129, III). 6. recurso conhecido e provido para afastar a ilegitimidade ativa do Ministério Público do Trabalho". (2ª Turma, rel. Min. NÉRI D SILVEIRA, DJU 24.5.2002, pág. 69).
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